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Quarta-feira  

Bolsonaro segue tirando direitos 

Na calada da noite e apro-
veitando-se do momento em 
que todos estão preocupados 
com a disseminação da COVID 
19 e o agravamento da crise 
sanitária o governo Bolsonaro 
prejudica ainda mais os traba-
lhadores. 

Enquanto toda a popula-
ção sofre os efeitos da maior 
pandemia dos últimos cem 
anos, Bolsonaro bota sua tropa 
de choque para aprovar na Câ-
mara dos deputados na surdina 
a medida provisória 905 que 
retira ainda mais direitos dos 
trabalhadores. 

Na contramão do que 
acontece no mundo inteiro em 
que os governos estão fazendo 
tudo para proteger os empre-

gos, aqui no Brasil o governo 
federal insiste em desmontar os 
serviços públicos e retirar direi-
tos dos trabalhadores públicos e 
privados aumentando a massa 
de desempregados. 

O pior é que o Ministério 
da Economia ainda está empe-
nhado em aprovar uma reforma 
administrativa que irá destroçar 
ainda mais os serviços públicos. 

“Não podemos aceitar isso 
calados. Nossa Confederação e 
os sindicatos estão pressionan-
do os deputados e senadores 
para que não aprovem mais essa 
maldade contra a população”, 
disse Raimundo pereira, presi-
dente do Sindsep/MA. 

Apesar de todas essas 
ameaças, nesse momento de cri-

se quem está garantindo a saú-
de e o atendimento da popula-
ção são os servidores públicos 
que ariscam suas vidas dia e 
noite para salvar as vidas dos 
brasileiros. 

“A Condsef/Fenadsef está 
lutando pela não aprovação 
dessa reforma injusta e crimi-
nosa. Queremos agradecer e 
enaltecer o grande trabalho que 
vem sendo desenvolvido pelos 
servidores da saúde, que mes-
mo sem o treinamento adequa-
do e sem EPI’s estão firmes na 
linha de frente contra essa pan-
demia”, disse Valter Cezar Fi-
gueiredo, diretor de Formação 
e Política Sindical da Condsef/
Fenadsef e secretário de Comu-
nicação da Condsef. 
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Calculadora do Dieese mostra quanto  
trabalhador vai perder com MP 936 

O suposto objetivo da Me-
dida Provisória (MP) nº 936 do 
governo de Jair Bolsonaro é o de 
que é preciso preservar os em-
pregos e salários de trabalhado-
res formais durante a crise eco-
nômica provocada pela pande-
mia do novo coronavírus (Covid-
19). Nada mais falso. 

Com a MP, que autoriza 
redução de jornada e salário por 
até 90 dias e a suspensão do con-
trato de trabalho por até 60 dias, 
em acordo individual escrito ou 
negociação coletiva, todos os 
trabalhadores e trabalhadoras 
terão perdas salariais. Os únicos 
que não perderão nada serão os 
que ganham um salário mínimo 
(R$ 1.045,00) porque a Consti-
tuição proíbe. Se o trabalhador 
ganhar um real a mais do que o 
salário mínimo receberá um salá-
rio menor no fim do mês.   

É isso que mostra 
a calculadora lançada pelo Diee-
se para o trabalhador descobrir o 
tamanho do prejuízo que terá com 
o chamado Programa Emergencial 
de Manutenção do Emprego e da 
Renda criado pela MP 936. 

A calculadora do Dieese 
permite simular os cortes salariais 
permitidos pela MP tanto de quem 
teve redução de jornada e salário 
quanto no caso dos que tiveram o 
contrato de trabalho suspenso. 

Os empregadores poderão 
reduzir jornadas e salários em 
25%, 50% e 70%. Parte da perda 
salarial será coberta com um per-
centual do seguro-desemprego pa-
go pelo governo, parte será paga 
pelo patrão. 

A calculadora do Dieese 
mostra que o trabalhador que ga-
nha R$ 3.500,00 por mês, por 
exemplo, terá uma redução de salá-
rio de 12% se a redução da jornada 
e salário for de 25% - o seguro-
desemprego cobrirá 25% da perda 
(R$ 453,26) e o patrão R$ 
2.625,00, totalizando R$ 3.078,00 
de salário durante a validade da 
medida. 

Se a redução deste trabalha-
dor for de 50%, a perda salarial 
será de 24,1% - o seguro-
desemprego cobrirá R$ 906,56 e o 
empregador R$ 1.750,00, totali-
zando salário de R$ 2.656,52 no 
período da pandemia. 

Já se a redução da jornada 
e do salário deste mesmo traba-
lhador que ganha R$ 3.500,00 
for de 70% a perda será de 
33,7%. Neste caso, o seguro-
desempregado cobre R$ 
1.269,12 e o patrão R$ 1.050,00, 
totalizando R$ 2.319,12 no fim 
do mês. 

Os trabalhadores que tive-
rem o contrato de trabalho sus-
penso também vão poder calcu-
lar suas perdas na calculadora do 
Dieese. O fato concreto, confir-
mado pelos cálculos é que “todos 
perderão”, disse a economista 
Patricia Pelatieri, diretora técnica 
adjunta do Dieese, à RBA. 

A economista considera 
que a MP 936 joga sobre as cos-
tas dos trabalhadores, mais uma 
vez, a responsabilidade sobre a 
crise. “Tem várias outras medi-
das antes dessa penalização que 
poderiam ser tomadas, inclusive 
a complementação de 100% do 
salário do trabalhador, como 
muitos países estão fazendo e 
que deveria ser adotada aqui no 
Brasil.”. 

Mais em www.cut.org.br 


